[image: image1.png]


 SOS PRISÕES



Exmo Senhor

Hugo Miguel Rocha dos Santos
E.P. Monsanto nº 85

A. 24 de Janeiro 

1500-621 Lisboa

Lisboa, 21-07-2010
N. Refª n.º 52/apd/10
Assunto: Divulgação de informação sobre greve de fome
Em resposta à carta que nos enviou com data de 6.7.2010 anexamos cópia da carta anteriormente enviada, conforme pedido.
Anexamos também o nosso ofício que deu notícia da sua situação de greve de fome. Informamos que esse nosso ofício foi feito com base em informações outras que não as que vinham na carta que nos enviou nessa ocasião. De facto, quando a sua carta nos chegou às mãos já o ofício tinha sido enviado. Não nos pareceu útil rectificar o ofício. Não estamos autorizados a anunciar a fonte de informação usada. 
Esse ofício foi enviado a jornalistas, como sempre fazemos com situações equivalentes. A sua carta foi mostrada a um deles. Não seguimos os trabalhos noticiosos que foram feitos a esse respeito.

Quanto à questão da verdade, que muito bem coloca, compreenda que não estamos em condições de assegurar nenhuma verdade das queixas que nos chegam pelas diferentes formas. Frequentemente fazemos fé em pessoas que não conhecemos. Quando as pessoas entram em greve de fome, como terá sido o caso, admitindo que o fazem com algum objectivo que querem ver divulgado, procuramos identificar esse objectivo. É possível, naturalmente, que a informação que nos chegou tenha sido deturpada ou mal interpretada por nós, como quando quem conta um conto sempre acrescenta um ponto. Em todo o caso o nosso objectivo é chamar a atenção das autoridades competentes (para que investiguem) e do público interessado sobre aquilo que se possa estar a passar e que melhor poderá ser esclarecido por quem tenha acesso ao caso, em diálogo com os interessados.
Pelo que nos conta, no seu caso decidiram acusá-lo de ser “perigoso” por “mentir” em público. O que não deixa de ser divertido – não fosse a situação em que se encontra. Caso a direcção geral dos serviços prisionais e a direcção da cadeia se disponham a comunicar publicamente a verdade sobre as situações de greve de fome ocorridas sob a sua tutela, a nossa actividade de acolhimento, recolha e divulgação de informação seria dispensável (que bom seria!). Caso a política de encobrimento da verdade não fosse a política oficial das prisões, que sentido faria uma associação procurar ser um canal de informação sobre o que se passa (e não se pode saber de outro modo) na vida das prisões?
É bem possível que o problema do processo disciplinar que lhe estão a mover não seja a verdade, mas sim o incómodo que causa a divulgação do que possa estar a passar, especialmente em Monsanto onde nos últimos meses o regime bárbaro e ilegal a que se dedicaram várias direcções da cadeia foi a pouco e pouco denunciado e contestado. O que querem provavelmente obter – é a especialidade da casa – é o medo dos presos quando se lembrarem de enviar informação para o exterior.

É na incerteza sobre se o envio da cópia da carta que nos pede o irá favorecer ou prejudicar no processo em que se viu envolvido – há manhas para arranjar em qualquer carta causas de males inimaginados: é a experiência dos inquiridores com triste tradição neste país – que lhe desejamos boa sorte e uma boa defesa. Pedimos desculpa pelo atraso. Temos estado longe do correio nos últimos dias.
Anexamos, para seu conhecimento, a reclamação que fizemos junto das entidades competentes sobre o processo disciplinar que lhe foi movido.
A Direcção
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